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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE XAXIM

PARECER JURÍDICO
I – OBJETO:

Em 09 de maio de 2016, aportou a esta Procuradoria-Geral, impugnação ao Edital de Processo Licitatório n° 065/2016, Tomada de Preços nº 004/2016 – o qual possui como objeto:

5.1.1.1. DO OBJETO:

5.1.1.2. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa em regime de empreitada global (fornecimento de material, mão de obra e encargos sociais), especializada na área de engenharia, para Pavimentação asfáltica CBUQ (e=6cm), drenagem pluvial, sinalização vertical e horizontal, nos Bairros Ari Lunardi e Guarany nas Ruas: Avelino Lunardi com área de 9.914,00m²;  Getúlio Vargas com área de 6.740,00m² e Rio Grande com área de 10.020,00m² com uma área  total de 26.674,00m²(vinte e seis mil, seiscentos e setenta e quatro metros quadrados), no município de Xaxim, SC

5.1.1.3. O Projeto conforme Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronogramas que fazem parte deste Edital, deverão ser retirados em arquivo digital, no Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de XAXIM, localizada na Rua Rui Barbosa, Centro, em XAXIM-SC, de segunda a sexta feira, mediante o pagamento das taxas legais. 

5.1.1.4. Será de responsabilidade da CONTRATADA: A execução das obras, conforme o memorial descritivo, fornecendo suporte e todos os materiais de construção de boa qualidade, equipamentos, mão de obra necessária, sinalização das ruas, bem como assumir por sua conta a alimentação, hospedagem, encargos sociais e trabalhistas das pessoas envolvidas na obra, enfim tudo o que for necessário. O objeto do presente edital tem garantia de 5 anos, consoante dispõe o art. 618 do Novo Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Contratada responsável por todos os encargos decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis.

Referida impugnação foi interposta pela empresa BRITTER RODOVIAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 95.849279/0001-99, a qual alega vícios no instrumento convocatório; assim, passamos a analisar:

Consigne-se desde logo a intempestividade do recurso, todavia em homenagem a lisura do feito passamos a análise do mérito.

Em síntese, pleiteia o impugnante a inexigibilidade do item 5.4.1.3 – certidão negativa de protestos, constante do Edital: 

5.2. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

5.2.1. Prova de qualificação econômico-financeira da empresa licitante, mediante apresentação dos seguintes documentos:

5.2.1.1. Balanço patrimonial do ano de 2015, que comprove a boa situação financeira da empresa. O balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser apresentado em publicação no "Diário Oficial". As demais empresas deverão apresentar o balanço autenticado, certificado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, mencionando, expressamente, o número do livro "Diário" e folha em que cada balanço se acha regularmente transcrito (com fotocópia da página de abertura e de fechamento do Livro Diário).

5.2.1.2. Certidão Negativa de pedido de falência, concordata ou de recuperação judicial, expedida no máximo até 60 (sessenta) dias antes da data limite para apresentação das propostas, passada pelo Distribuidor Judicial da sede da proponente.
5.2.1.3. Certidão Negativa de Protestos, expedida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data limite para apresentação das propostas da sede da proponente.
A Constituição Federal, ao versar sobre a Administração Pública, direta ou indireta, de qualquer dos poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, determinou a obrigatoriedade de sujeição à licitação pública nos casos previstos no art.37, inciso XXI.

A ratio legis desta determinação está implicitamente ligada a dois princípios, dentre outros, a que se submete a Administração: o da moralidade e o da igualdade.

O Princípio da Moralidade estabelece que os administradores públicos laborem de forma honesta e proba, coerente com o interesse público, vedando qualquer possibilidade de o administrador utilizar-se do cargo que ocupa para beneficiar uma ou outra pessoa, de acordo com sua conveniência pessoal.

Por sua vez, o Princípio da Igualdade, aplicado às licitações públicas, preceitua a qualquer pessoa que pretenda contratar com o Poder Público, igualdade de condições, dentro dos critérios definidos pela Administração, dando ensejo a que esta escolha a proposta mais vantajosa.

O ilustre Hely Lopes Meirelles(Licitação e Contrato Administrativo, 13ª Edição, Ed. Malheiros, pg.25) é bastante luminoso a este respeito quando assevera que:.

“Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa a propiciar iguais oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Público, dentro dos padrões previamente estabelecidos pela Administração, e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos”

Logo, a licitação sendo um procedimento administrativo, se sujeita a uma série de atos, que finda com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor do certame.

O primeiro deles é o edital, que é a lei da licitação, o qual traça todas as diretrizes a serem obedecidas pelos interessados na seleção, não se podendo olvidar que nos pontos omissos, haverá regência supletiva da Lei de Licitações e Contratos, Lei nº. 8.666/93.

A habilitação, por sua vez, uma das fases do procedimento licitatório, objetiva agrupar elementos para avaliar a idoneidade do licitante e a possibilidade concreta de cumprimento das obrigações a serem compactuadas com a Administração.

Nessa fase a Administração formula exigências de habilitação preliminar que, conforme o objeto por licitar e o grau de complexidade ou especialização de sua execução, serão reputadas indicadores seguros de que o licitante reúne condições para bem e fielmente realizar tal objeto, nos termos do contrato, caso lhe seja adjudicado.

Inicialmente, deve o licitante preencher os requisitos de habilitação previstos no Edital, caso contrário, restará obstada a apreciação das propostas pela Comissão de Licitação.

Dispõe a Lei 8666/93, em seu seu artigo 27, in verbis:

“Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III – qualificação econômico financeira;

IV - regularidade fiscal.”

Pelo artigo 37, XXI da Carta Magna, apenas deve ser exigido documentos referentes à “qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.

 No entanto, isto não veda que possam ser exigidos documentos concernente à capacidade jurídica do licitante, uma vez que, a Administração Publica Pública não pode celebrar contratos com pessoas físicas ou jurídicas que não comprovem ser titulares de direitos e obrigações na ordem civil, por segurança do próprio ente Contratante.

Nesse sentido decidiu o TJ/RS:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. EDITAL. EXIGENCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO. ILEGALIDADE INEXISTENTE. Não é ilegal a exigência de certidão negativa de protesto em edital de licitação, diante do que dispõe o artigo 31, I e § 4º. Trata-se de instrumento objetivo e adequado para a verificação da capacidade econômico financeira dos licitantes. AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70062502687, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 12/11/2014).

(TJ-RS - AI: 70062502687 RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Data de Julgamento: 12/11/2014,  Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 17/11/2014)

Ressalte-se ainda, que o mesmo dispositivo supracitado prescreve que deve o procedimento licitatório assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os caso previstos em lei.

 Dessa maneira, entendo que é facultada a Administração nos editais de convocações à exigência quanto à regularidade junto aos cartórios de protestos títulos e documentos.

Esta exigência tem o condão de salvaguardar Poder Público de futuros prejuízos se acaso o licitante com títulos protestados venha a posteriori ser demando em uma falência ou concordata.

Acresce-se, ainda que não seja justo um licitante com títulos protestados concorrer de igual modo com licitante sem essa mácula, assim sendo, estar-se-ia ferindo um dos princípios que rege a própria lei de licitação, qual seja o “princípio da igualdade”.

Sendo assim, entendemos perfeitamente prudente a exigência de regularidade junto aos cartórios de títulos, como requisito de habilitação, isso porque, tal comprovação, somada aos demais requisitos exigidos na fase de habilitação, ajudará a Administração para traçar um perfil do licitante, que lhe permita concluir pela sua idoneidade e aptidão para cumprir um futuro contrato administrativo.

 Eis a fundamentação.


II – CONCLUSÃO:

Assim, após a devida análise o parecer da Procuradoria-geral do Município, onde se questiona a participação de Pessoas Jurídica, com títulos protestados em cartórios, no Procedimento Licitatório, resta indubitavelmente à possibilidade da Administração barrar a participação no certame, em razão da restrição estar expressa no Edital de convocação. Fundamenta-se com base no disposto na Lei 8.666/93 e legislação correlata. 

Decide, assim, por CONHECER a impugnação ao Edital do Processo Licitatório de n° Edital de Processo Licitatório n° 065/2016, Tomada de Preços nº 004/2016 185/2015, interposto pela empresa BRITTER RODOVIAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 95.849279/0001-99, e no mérito julgá-lo IMPROCEDENTE pelos fundamentos descritos na fundamentação.
Salvo melhor juízo, é o entendimento.

Xaxim, 10 de maio de 2016.

Luís Antonio Cipriani
Procurador-Geral do Município

OAB/SC 35.698
Pedro Rui Rodriguez

Subprocurador-Geral do Município

OAB/SC 8.754
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